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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA -

MS019859
AGRAVADO : SEARA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS

AGROPECUARIOS LTDA EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ADVOGADOS : CARLA DE LOURDES GONÇALVES - SP137881
PAULO AYRES BARRETO - SP080600
SIMONE RODRIGUES COSTA BARRETO - SP179027

RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1.042, § 4º, DO CPC/2015.
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DESTA CORTE VERIFICADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que o agravo recurso especial, diversamente do recurso especial, não
está sujeito a juízo de prelibação pela Corte de origem (art. 1.042, § 4º,
do CPC), sendo a competência para o exercício do juízo de
admissibilidade privativa do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao04/09/2025 10/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de
Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco
Falcão e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, .12 de setembro de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou
procedente a reclamação, assim ementada (fl. 395):

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INADMISSÃO DE
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXAME. COMPETÊNCIA
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECLAMAÇÃO
PROCEDENTE.

A parte agravante afirma, em suma, que (fls. 419/420):
Com efeito, a decisão se concentrou apenas na alegação da
parte reclamante de que a Vice-Presidência do Tribunal de origem, ao
não admitir o Agravo em Recurso Especial (art. 1.042 do CPC), teria
usurpado competência do STJ, sob o argumento de que compete
exclusivamente àquela Corte o exame do juízo de admissibilidade, nos
termos do art. 1.042, §4º, do CPC.
Com todas as vênias, ocorre que essa análise é insuficiente, pois
desconsidera completamente a regra expressa no art. 1.030, §2º, do
CPC, segundo a qual, quando a negativa de seguimento do Recurso
Especial se fundamenta em tese firmada em julgamento de recurso
repetitivo — como é o caso, com aplicação do Tema 1.076 do STJ —o
único recurso cabível é o Agravo Interno, no âmbito do próprio Tribunal
de origem, e não o Agravo em Recurso Especial.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

De início, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Cabe reclamação da parte interessada para preservar a competência
do Tribunal, para garantir a autoridade das suas decisões, para
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observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do STF em
controle concentrado de constitucionalidade e para observância de
acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de
demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência, nos
termos do art. 105, I, "f", da CF c/c o art. 988 do CPC/2015, e do art.
187 do RISTJ,

No caso, observa-se o recurso especial interposto pela agravada foi
inadmitido na origem, relativamente à alegação de ofensa aos artigos
489, § 1º, IV e 1.022, II, do CPC, 16, III da Lei nº 6.830/80, por força da
incidência das Súmulas 7 e 83/STJ e, quanto à violação do art. 85, §§2º
e 3º do CPC, foi negado seguimento, sob o argumento de que o acórdão
proferido estaria em consonância com o Tema 1.076/STJ, o que atrairia
a incidência do comando insculpido no art. 1.030, I, b do CPC.

Contra essa decisão, interpôs um agravo com fundamento no art.
1.021 (agravo interno) e outro, no art. 1.042  (agravo em recurso
especial) do CPC/2015. Contudo, a Vice-Presidência do Tribunal de
origem não conheceu do agravo em recurso especial ao fundamento de
que “a decisão monocrática guerreada negou seguimento ao Recurso
Especial com o entendimento de que o acórdão recorrido está em
conformidade com o Tema 1.076 do STJ” e, sendo assim, “é de se
verificar que a decisão monocrática contra a qual se insurge a agravante
é passível de impugnação apenas por Agravo Interno, conforme dispõe a
norma do art. 1.030,§2º, do Código de Processo Civil” (fl. 11).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que o agravo recurso especial, diversamente do recurso especial, não
está sujeito a juízo de prelibação pela Corte de origem (art. 1.042, § 4º,
do CPC), sendo a competência para o exercício do juízo de
admissibilidade privativa do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confiram-se:
RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM BASE
NO ART. 1.030, V, DO CPC/2015. APRESENTAÇÃO DE PEDIDO
DE RECONSIDERAÇÃO, COM PLEITO SUBSIDIÁRIO DE
RECEBIMENTO COMO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NÃO CONHECIMENTO. ART. 1.042, § 4º, DO CPC/2015.
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USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DESTA CORTE VERIFICADA.
RECLAMAÇÃO PROCEDENTE.
1. A controvérsia instaurada na presente reclamação é definir se houve
usurpação da competência desta Corte Superior pela Presidência do
Tribunal de origem ao não conhecer do pedido de reconsideração como
agravo em recurso especial, a despeito de pedido subsidiário expresso.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendido que
será admissível o ajuizamento da reclamação quando a Corte de origem
usurpa da competência do STJ e não conhece de agravo em recurso
especial corretamente interposto. Caso o legislador pretendesse
submeter o agravo do art. 1.042 do CPC/2015, também, a um juízo
prévio de admissibilidade, teria feito expressamente, tal como ocorre
com os recursos especial e extraordinário. Quedando-se silente,
contudo, interpreta-se como um silêncio eloquente (intencional) do
legislador.
3. O art. 1.042, § 4º, do CPC/2015 prevê a possibilidade de a
Presidência ou Vice-Presidência do Tribunal de origem exercer um
juízo de retratação quanto à decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, configurando-se, assim, o efeito regressivo do recurso.
4. Quando apresentado pedido de reconsideração da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, em que conste expressamente o
pleito subsidiário de seu recebimento como agravo em recurso especial,
torna-se possível a aplicação do princípio da fungibilidade, fazendo-se
um paralelo com o entendimento desta Corte Superior acerca do agravo
interno, que também possui efeito regressivo, de modo que estará
configurada a usurpação de competência do STJ em caso de não
recebimento.
5. Reclamação julgada procedente.
(Rcl n. 46.756/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda
Seção, julgado em , DJe de .)18/4/2024 25/4/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXAME. STJ. COMPETÊNCIA.
1. A competência para o julgamento do agravo previsto no art. 1.042 do
CPC é do tribunal superior para o qual é dirigido.
2. Diversamente do que ocorre com os recursos especial e
extraordinário, esse agravo não está sujeito a juízo de prelibação pela
Corte a quo (art. 1.042, § 4º, do CPC).
3. Hipótese em que, embora correta a assertiva contida na decisão
reclamada, de que o aresto proferido em agravo interno, nos termos do
art. 1.030, § 2º, do CPC, não desafia novos recursos, não compete ao
Tribunal de origem decidir sobre o cabimento do agravo em recurso
especial interposto no processo, mas a este Superior Tribunal de Justiça,
pois não há como confundir cabimento do recurso com a competência
para o seu julgamento.
4. Reclamação procedente.
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(Rcl n. 41.574/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)23/6/2021 1/7/2021

 
 

Assim, nota-se que, no caso, diante da interposição do agravo em
recurso especial, a Presidência do Tribunal de origem, usurpando a
competência deste Superior Tribunal de Justiça, impediu a subida do
agravo do artigo 1.042 do CPC/2015. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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SIMONE RODRIGUES COSTA BARRETO - SP179027
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo

Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria Thereza de
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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